DECRETO Nº 5.890

DE 11 DE JULHO DE 2011

REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR Nº. 685, DE 14 DE JUNHO DE 2010, QUE  ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 230 DA LEI Nº. 3.531, DE 16 DE ABRIL DE 1968  - CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO -  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º O requerimento para instalação de placa indicativa em árvores da arborização pública previsto no artigo 230 do Código de Posturas do Município, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 685, de 14 de junho de 2010, será endereçado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, contendo o seguinte:

I – nome e qualificação completa do requerente e do seu representante legal, quando se tratar de pessoa jurídica, constando endereço e telefone para contato;

II – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de todas as alterações ocorridas, quando se tratar de pessoa jurídica;

III – prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ/MF ou no Cadastro de Pessoa Física – CPF/MF;

IV – localização, no logradouro e por coordenadas UTM, identificação pelo nome popular e científico, local de origem e florescência de cada um dos espécimes arbóreos que receberão placas de identificação; 

V – modelo de placa a ser utilizado, observado o disposto no artigo 4.º deste decreto.

§ 1.º Poderão ser sinalizadas somente árvores com DAP (diâmetro à altura do peito) acima de 400 milímetros.

§ 2.º Somente serão sinalizadas até duas unidades de vegetais por face de quarteirão.

§ 3.º A sinalização deverá priorizar as áreas de grande circulação de pessoas.

Art. 2.º Recebido o pedido na forma do artigo 1.º deste decreto, depois de devidamente autuado, caberá ao DEPAV – Departamento de Parques e Áreas Verdes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente realizar vistoria junto aos locais indicados para a instalação das placas de identificação das árvores, manifestando-se favoravelmente ou contrariamente à instalação, em relação a cada um dos espécimes.

Art. 3.º Colhida a manifestação do DEPAV, o pedido será encaminhado à SECOM – Secretaria Municipal de Comunicação para exame e aprovação do modelo de placa de sinalização.

Parágrafo único. A critério da SECOM, o modelo de placa sinalizadora poderá sofrer alterações e, uma vez aprovado, o pedido será restituído ao DEPAV, para prosseguimento e autorização de instalação.

Art. 4.º As placas de sinalização arbórea a que se refere o artigo 1.º deste decreto deverão ser confeccionadas com chapas planas de resina, PS, PVC ou madeira reutilizada, com bordas lixadas, espessura mínima de 2 mm e deverão medir 270 x 165 mm, observado ainda o seguinte:

I – os furos para fixação serão de 5 mm de diâmetro e deverão ficar dispostos a uma distância de 10 mm das bordas laterais no eixo horizontal da peça;

II – as placas deverão conter a logomarca da Prefeitura Municipal de Santos, na parte inferior, à direita, com o mesmo destaque ou dimensões da logomarca do requerente;

III – no caso de placa de resina, PS ou PVC, a chapa terá fundo branco e a mensagem poderá ser gravada diretamente na chapa, por meio de impressão digital, silk screen ou sobreposição de película adesiva; 

IV – no caso de placa de madeira, a chapa poderá ter fundo na cor natural e a mensagem poderá ser gravada através de sistema router ou pirografia monocromática, devendo receber cobertura de verniz incolor à base de água; 

V – as informações contidas na placa de identificação deverão permitir a sua compreensão rápida, fácil e eficaz pelos transeuntes, contendo letras legíveis, cores e formatos padronizados.

Art. 5.º A fixação das placas nas árvores será de inteira responsabilidade do requerente a que se refere o artigo 1.º deste decreto e deverá ser feita com mangueiras de silicone modelo S 200 ou cordas de sisal 5 mm, circundando o vegetal, travadas no verso das placas, atrás dos furos, com abraçadeiras de nylon 100 mm do tipo Hellerman, ou similar.

Parágrafo único. A manutenção da sinalização das árvores é de inteira responsabilidade do requerente.

Art. 6.º O DEPAV – Departamento de Parques e Áreas Verdes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente fiscalizará a correta fixação e adequada manutenção das placas de sinalização da arborização pública.

§ 1.º As placas de sinalização arbórea instaladas sem autorização serão imediatamente recolhidas.

§ 2.º Verificada irregularidade na fixação ou necessidade de manutenção das placas de sinalização arbórea, o requerente será notificado para sanar o problema em 7 (sete) dias úteis, sob pena de remoção da placa e indeferimento de novos pedidos com o mesmo fim. 

Art. 7.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 11 de julho de 2011.

                                                                    JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                  Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de julho de 2011.

                                                    CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                Chefe de Departamento
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